Soberania: DECLARAÇÃO JURADA DE VERDADE 
Affidavit of Trust 


Para a atenção de todos os que se denominam “governo”, suas “cortes”, agentes e 
outras partes, que 


Eu, Andressa: PastreO Ref.BC-24-131763 Sou um indivíduo soberano natural, nascida 
livre, sem sujeitar. Não estou sujeita a nenhuma entidade e nenhuma parte, nem qualquer 
entidade está sujeita a mim. Eu não domino nada, e não sou dominada. 


Não sou uma “PESSOA” como se define em “estatutos” quando tal definição inclui 
“entidades artificiais.” Me nego a ser tratada como uma entidade “federal” ou “estado” ou 
“autônomo” criado, que só é capaz de exercer certos direitos, privilégios e imunidades que 
especificamente são “concedidas” pelos governos “federal” e “estatal” e “autônomo”. 


Posso escolher voluntariamente para cumprir com as “leis” que outros tratam de impor a 
mim, pois não há tais “leis”, nem seus “executores” têm nenhuma autoridade sobre mim. 
Não estou baixo nenhuma “jurisdição”, porque eu não sou sujeita ao estado. A menos 
que tenha causado dano ou violado a alguém, a propriedade de alguém sem seu 
consentimento voluntariamente, não tenho cometido nenhum delito, e portanto não estou 
sujeito a nenhuma sanção. 


Por tanto, seja conhecido por todos, que me reservo em meu direito natural a não ser 
obrigada a realizar nada baixo qualquer "contrato” que tenha entrada conscientemente, 
voluntária e deliberadamente. Por outra parte, não aceito o “passivo” associado com a 
obrigação e o pretendido “benefício” de qualquer “contrato” oculto ou não revelado e 
“acordo comercial”. 


Como tal, os “contratos” ocultos não revelados que supostamente fazem “obrigação” não 
conscientes, para as pessoas de estado de sujeito, não são aplicáveis a mim, e são nulos. 
Sem ter participado de nenhum dos supostos “benefícios” associados a estes contratos 


ocultos”,"que são feitos baixo coação, sem qualquer outra alternativa prática. Para que 
tenha recebido tais benefícios pois não é aceito de uma maneira que me sirva a nada. 


Tal participação não constitui uma “aceitação” devido a ausência da divulgação total de 
qualquer oferta válida, e o consentimento voluntário e sem falsidade ou coação. Sem uma 
oferta válida e aceitação, por conhecimento de ambas e, sem um “acordo de voluntários” e 
portanto exista um acordo válido. Qualquer suposto “contrato” é, portanto, sem efeito desde 
o princípio, 


Desde a data confirmada por meu consentimento, nunca é firmado um contrato consciente, 
voluntariamente e informado, de forma voluntária e intencionalmente pelo qual é retirado a 
nenhum de meus direitos inerentes naturais, e, como tal, certifico que revogo, cancelo e 
deixo vazio desde o princípio minha firma (“assinatura”) em todos e cada um dos 
“contratos”, “acordos”, “formas” e qualquer “instrumento” que possa ser interpretado de 


nenhuma maneira a dar qualquer agência e departamento de qualquer “ governo” nenhuma 


“autoridade”, “lugar” e jurisdição “sobre mim”. 


Exemplos típicos de tais “benefícios e obrigações pretendidos" é a “Certidão de 
Nascimento” Quando feita a “certidão de nascimento”, é emitida a mim por um hospital 
local, é irrelevante a soberania. Não situação, alta ou baixa, podendo ser designado por 
outra pessoa através de um pedaço de papel, sem o consentimento e consentimento total 
do destinado. Por tanto, um pedaço de papel desse tipo proporciona uma informação do 
lugar e data. Não indica nenhuma “jurisdição”, nada sobre a propriedade, nada sobre os 
direitos e nada sobre o estado do sujeito. Os únicos documentos que podem ter alguma 
importância, no que se refere ao meu status na sociedade, são os que são formados como 
um adulto, com pleno conhecimento e consentimento livre de falsidade ou coação de 
nenhuma natureza. 


O uso da moeda nacional para despedir minhas deudas: É utilizado somente porque não há 
outra moeda amplamente reconhecida. O uso de uma conta bancária: Se há algum 
“contrato” oculto por trás de uma conta, minha firma com ela não dá validade a mesma. A 
firma é somente para a verificação da identidade. 

Não posso ser obrigada a cumprir qualquer “contrato” oculto e não revelado por absoluto, 
devido a ausência de uma divulgação completa de consentimento voluntário. 


Do mesmo modo, meu uso da conta bancária se deve a ausência de uma alternativa. Para 
não utilizar qualquer banco, que em tudo é muito difícil e pouco prático O uso de uma 
“licença de condutor”. Não há necessidade real para mim ter uma “licença” para viajar em 
um carro. Porém, se sou detido por qualquer razão e me encontro sem uma “licença” é 
provável que resulte assessoramento assediado e penalizado. Por tanto, baixo coação, 
tendo uma “licença”, somente para evitar inconvenientes extremos “placa do Estado” em 
meu carro. Do mesmo modo, se é “registrado” meu carro pelo “estado” e leva a “placa do 
Estado” é feito só porque não tenha qualquer outras alternativas em absoluto, “placas” e 
não “placas”, me faz correr o risco de assédio do “oficial de polícia” e a inconformidade. 


O uso de uma “carteira de motorista”. Não tem necessidade real para mim ter uma “carteira 
de motorista” (ou outras permissões associadas a “vistos”, etc.) para viajar. Tenho o direito 
de viajar sem obstáculos, aonde, como, e quando querer, sempre e quando que não 
invadam a propriedade privada dos demais. 


Embora sem uma “carteira de motorista” meu direito de viajar é prevenido necessariamente. 
Portanto, baixo coação, é somente o uso de uma “carteira de motorista” para evitar 
inconvenientes extremos e asseguro que posso viajar de um “país” a outro em absoluto. 


Passada “apresentação* das “declarações de imposto”. Devido a tais “declarações de 
impostos” eram “arquivadas” baixo ameaça, a coação e a coerção e nenhum contrato das 
vias nunca foi firmado com a divulgação completa, não há nada em qualquer tempo 
passado “apresentação” das “declarações de imposto” os pagamentos que não criaram 
nenhum contrato válido. 

Por tanto, não foi criado nunca nenhuma obrigação de minha parte. 


Passada “ inscrição” e “voto”. Do mesmo modo, já não tem a obrigação da realização de 
qualquer maneira nunca foi revelado pela imprensa, como parte dos “requisitos” para o 
suposto “privilégio”, para “registrar-se” e “votar”, a inscrição do voto não me obriga a fazer 
nada, nem outorgar nenhuma “jurisdição” sobre mim a qualquer uma “Cidadania”. Qualquer 
documento que pode ter firmado nunca, no que responde “sim” a pergunta: Você é um 
cidadão [brasileiro]? Não se pode utilizar para por em perigo minha condição de soberania, 
nem me obrigar a aceitar de qualquer maneira. Isto é porque sem a revelação completa por 
escrito da definição e as consequências de tais supostas “cidadanias”, resultando em um 
documento que leve minha firma dada livremente sem falsidade ou coação, não pode haver 
contrato vinculado. 


Não Sou um cidadão [“brasileiro”]. Não sou um “residente de”, um “ habitante de” a 
“característica de”, e “móvel de”, e “sujeito a jurisdição de qualquer monarquia, qualquer 
corporação” estado Livre Associado “Estado federal”, “território”, “condado”, “conselho”, 
“cidade”, “corpo político municipal”. “ ou outro” “ promulgação”. Não estou sujeito a nenhuma 
“legislação”, departamento ou agência criada por tais “autoridades” nem a “jurisdição” dos 
empregados, funcionários ou agentes que empregam sua “autoridade” do mesmo. Tão 
pouco nenhum dos “ estatutos” ou “ regulamentos” de tais “autoridades” se aplicam a mim 
ou tem qualquer “jurisdição” sobre mim. Além do mais, eu não sou um sujeito de nenhuma 
“cortes” que se resultam por “precedentes” das “cortes” que resultem em uma “jurisdição” 


das ditas “autoridades”. 


Toma nota de que o presente eu cancelo e deixo sem efeito desde o princípio qualquer 
“instrumento”, qualquer suposta “eleição” feita por qualquer “governo” ou qualquer agência 
do departamento do mesmo, ou que sou escolhi voluntariamente a ser tratado como um 
sujeito de qualquer “monarca” ou um cidadão do [“Brasil”], ou um “residente” de qualquer 
“estado Livre Associado”, “estado”, “território”, “possessão”, “dependência”, “enclave”, 
“divisão”, “distrito ou província” sem prejuízo de sua jurisdição (s), “Constituição”: o 
documento supostamente estabelecendo as bases de um “país” e “seu” governo não tem 
autoridade inerente a obrigação. Uma “constituição” não tem autoridade a obrigação em 
absoluto, a menos que um contrato entre os dois ou mais indivíduos, e logo se limita 
somente e estes indivíduos que entrem em contrato com esta. 


No máximo, um documento desde tipo poderia ser contratado entre as pessoas existentes 
no momento de sua criação, mas ninguém tem o direito, autoridade ou poder de obrigar a 
sua posteridade. Não é consciente, dede início voluntário e intencionalmente em qualquer 
dos ditos contratos “constituição” para obrigar a mim desta maneira, por tanto, tal 
documento não se aplica a mim, e qualquer pessoa que pretende usar de sua “autoridade” 
com tal documento não tem “jurisdição” sobre mim. 


O uso das semânticas: Há algumas pessoas imaturas com desequilíbrios mentais, com tais 
intenções de dominar a outras pessoas, e que se fazem passar por “governo”, eles chamam 
para os ruídos e rabiscos que emanam de suas bocas e canetas de “lei”, que deve ser 
“obedecida”. 


O fato de que eles alterem as definições das palavras em seus livros “certos” para sua 
suposta vantagem não significa que aceito essas definições. O direito de que eles definem 
as palavras “pessoa”, “direção”, “mail/correios”, “residentes”, “veículos de motor”, 


“condução”, “passageiro”, “funcionário”, “ingresso”, e muitas outras, em formas diferentes de 
uso comum, com a finalidade de associar com um estado de sujeito escravo, não significa 
nada na vida real. 


Devido a que os “tribunais* se entregaram num jogo da semântica, se faz saber a todas as 
“cortes” e todas as partes, que é firmado algum documento ou falado alguma palavra da 
história, o uso de palavras definidas por voltas em qualquer “lei”, “livros diferentes de uso 
comum”, não pode haver nenhum efeito em meu estado soberano na sociedade deste 
modo, nem pode ter criado nenhuma “obrigação” para levar a cabo de qualquer maneira por 
mero uso de tais palavras. Quando a definição no dicionários comum difere de definição 
para o dicionários de “lei”, é a definição no dicionários comum que prevalece, o que é mais 
confiável. 


Tais “benefícios” que obriga supostos documentos incluem, mas não se limitam aos 
exemplos típicos antes mencionados. Meu uso de tais suposições “benefícios” é apenas 
sob coação, e é com reserva completa de todos os meus direitos naturais inerentes. 


Não renuncio a nenhum dos meus direitos e liberdades intrínsecas para meu uso dos 
mesmos. Por outro lado, o uso de tais *benefícios” obrigado pode ser temporário, até que 
sejam encontradas alternativas práticas e amplamente reconhecidas. 


REVOGAÇÃO DE PODER: 


Por meio deste, revogo, rescindo, cancelo e anulo desde o início, todos os poderes de 
representação de fato ou de outra forma, implícito por “lei” ou de outra forma, assinado por 
mim a qualquer outra pessoa, com relação a qualquer outro “arquivo fiscal/número fiscal”,” 
identificação”, e/ou “número de seguro social” atribuído a mim, com relação ao que diz 
respeito a mim “certidão de nascimento”, e no que diz respeito a todas e todos os demais 
números, “licenças”, “certificados” e “outros instrumentos” emitidos por todos e cada um 
“governo” e “departamentos governamentais e agências, devido a utilização de diversos 
elementos de fraude por essas agências para tentar me privar se minha soberania e a 


propriedade. 


Pelo presente renuncio, cancelo, repudio, e nego a aceitar conscientemente qualquer 
suposição “lucro” ou “gorjeta” associado a qualquer um dos números acima mencionados, 
“licença”, “certificados” e outros “instrumentos”. Meu uso de qualquer destes números, 
“licenças”, “certificados” “ou outros instrumentos” foi apenas para fins indicativos e não 
cancele nenhuma “competência” para qualquer um. 


Pelo presente revogo a rescindir todos os poderes de representação, de fato ou não firmado 
por mim ou de outra maneira, implicando em um “direito” ou de outra maneira, com ou sem 
meu consentimento ou conhecimento, no que diz respeito a todas e todos os bens, móveis 
e imobiliários, matérias ou imaterias, obtido no passado, presente ou futuro. Eu sou o único 
e absoluto dono e eu possuo o título alodial a qualquer e toda propriedade. 


Tome conhecimento que também revogo, cancelo e anulo desde o início todos os poderes 
de representação, de fato, na presunção, ou de outra forma, assinado por mim ou por 
qualquer outra pessoa, que se diz atuar em meu nome, com ou sem meu consentimento, 


com tal poder de representação correspondente a mim ou qualquer propriedade de minha 
propriedade, para, não limitado a qualquer e todos os departamentos, agências ou 


empresas quase/plausíveis, “públicos”, “governamentais”, departamentos, organismos ou 
empresas por motivo de fraude construtiva, ocultação e não divulgação de fatos relevantes. 


Afirmo que todo o anterior é verdadeiro e correto. Afirmo que sou competente para fazer 
esta declaração jurada. Pelo presente, aposto meu autógrafo em todas as afirmações neste 
documento completo com reserva explícita de todos meus direitos inalienáveis e meu direito 
específico em não ser obrigado por nenhum “contrato” ou “obrigação” que eu não vir a 
conhecer os fatos de maneira voluntária, intencionalmente, conscientemente, sem 
distorção, coação ou coerção. 


O uso de notário aviso é somente para a identificação, e tal uso não confere qualquer 
“competência” a ninguém. 


TAMBÉM NÃO DIZ DECLARANTE. 

Firmado e jurado, sem prejuízo, e com todos os direitos reservados, “UCC 1-308 Autógrafo 
não negociável 

Andressa: PastreO: 

Diretor, pela participação especial, em Pessoa Própria, procedendo a Sui Juris. 


Autografado: 
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